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Às frágeis e obstinadas constituições democráticas latino-americanas, que produzem luz ainda que de lamparina na noite dos desgraçados.





Como caramujo guardará para sempre o bramido das ondas de sofrimento, esperança e reivindicações de onde proveio. […] Não é a Constituição perfeita, mas será útil, pioneira, desbravadora, será luz ainda que de lamparina na noite dos desgraçados.


(Ulysses Guimarães)
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Prefácio


Eu estava na Colômbia quando recebi, já na manhã de sábado, a notícia de que Jürgen Habermas havia morrido no dia 14 de março de 2026. Apresentada no dia 24 de março, esta foi possivelmente a primeira tese de doutorado de inspiração habermasiana defendida depois da morte do intelectual que marcou de maneira incomparável as últimas sete décadas das ciências sociais e das humanidades em geral. E não apenas uma tese de inspiração habermasiana, mas uma tese estritamente habermasiana, daquelas que se apega a um referencial teórico e o carrega do início ao fim, até as últimas consequências. Por outro lado, exatamente por levá-lo até as últimas consequências, não se trata simplesmente de uma exegese dos textos de Habermas, mas de um diálogo produtivo com esses textos, que termina por, criativamente, tensioná-los e propor um passo além deles.


Ao mesmo tempo, e sendo fiel ao referencial escolhido, a tese de Pedro H. L. Pelliciari ultrapassa fronteiras disciplinares. É uma tese de teoria do direito, mas não só; é também uma tese de sociologia do direito, sem que seja apenas isso; porque é igualmente uma tese de direito constitucional; e, saindo, sem sair, do direito, é uma tese de teoria moral e de teoria ética, sem deixar de ser uma tese de teoria da evolução.


Este é, sem dúvida, um dos pontos fortes da tese de Pelliciari, ora transformada em livro: ao ter como objeto precípuo o direito, Pelliciari não reduz as reflexões habermasianas quanto a esse objeto à publicação de “Facticidade e Validade” e de alguns outros poucos livros. Essa redução tem voltado a aparecer com frequência nos muitos obituários e textos de homenagem, ou de crítica, póstuma que vêm surgindo nos últimos meses. No texto que este prefácio antecede, ao contrário, o direito aparece situado no horizonte muito mais amplo e muito mais complexo da teoria social de Jürgen Habermas, em diálogo com outros pilares dessa prolixa teoria.


Assim, o que Pelliciari faz é colocar à prova as audaciosas teses habermasianas quanto à universalidade da evolução social e sua relação com as instâncias normativas do direito, da moral, da ética. Ao fazê-lo, ele não se perde em uma discussão tão apriorística quanto infrutífera sobre até que ponto Habermas teria ou não algo de aproveitável a dizer para nós, latino-americanos. Pelliciari não diz, de antemão, nem que sim, nem que não. Mas mostra, pelo longo caminho de seu argumento, que sim, e que, por outro lado, a experiência constitucional latino-americana recente pode convidar aquela rica teoria social a dar um passo além, mais adequado aos desafios ecológicos do nosso tempo.


Para avançar essa complexa cadeia argumentativa, o primeiro passo é apresentar os casos concretos que se colocam como desafio à teoria: o racismo, a integração latino-americana incorporada em instituições como o Mercosul e o Parlatino, a constitucionalização dos direitos da natureza e a correspondente centralidade da Pachamama nas discussões teórico-constitucionais do continente desde meados de 2000.


Postos os casos, o percurso volta à década de 1970 para encontrar as primeiras formulações habermasianas sobre uma teoria da evolução. Dali, Pelliciari vem até os últimos escritos de Habermas, passando pelas pedras mais escorregadias da vasta produção bibliográfica do autor e construindo, com rigor, um mapa conceitual que relaciona evolução, processos de individuação e socialização, ação social, direito, moral e ética.


Completada essa exigente estrada, é hora de trazer os casos de volta ao centro da cena literária. O enfrentamento institucional do racismo e os mecanismos de integração institucional latino-americana dão-se a ler, sem maiores empecilhos, com as lentes teóricas habermasianas, principalmente com o conceito de aprendizagem social albergado em sua teoria da evolução. Não é que o caso da integração latino-americana expresse uma aprendizagem alcançada e consolidada tanto quanto parece ser, neste momento, a aprendizagem de nossa sociedade em relação ao racismo. Sem embargo, mesmo os obstáculos com que se depara essa integração regional continuam podendo ser interpretados, com ganhos significativos de compreensão, à luz das categorias e concatenações categoriais oferecidas por Habermas.


Algo muito diferente se passa quando chega a vez da Pachamama. Com esse caso, Pelliciari se choca com o que seriam limites da teoria habermasiana. Impactado por esse choque, entretanto, ele não escolhe a opção mais fácil e rápida: passar a rejeitar aquela teoria que lhe servira até ali. Não: Pelliciari fica com a escolha mais difícil, mas mais sólida, que é valer-se desse caso para propor um aprofundamento interno da teoria, que a fizesse mais coerente consigo mesma – procedimento metodológico que Habermas ele mesmo anunciou com o nome de “reconstrução” nos idos de 1976 e que, a meu ver, nunca abandonou.


Nesse sentido, no ponto mais interessante da tese – ainda que não isento de problematizações ulteriores – o conceito de não-dominação é apresentado como possível resposta. Com ele, Pelliciari pode entender a questão dos direitos da natureza novamente no bojo da noção de aprendizagem, uma aprendizagem rumo a um novo descentramento de perspectiva, desta vez tão radical que implica a ruptura com o próprio marco antropocêntrico.


Pelliciari não desconhece as dificuldades que essa solução teórica traz consigo. Contudo, se não as resolve, pronuncia-se elegantemente sobre elas e as acomoda do único jeito humanamente possível:



	A Pachamama figura, assim, como um limite interno à aprendizagem dos direitos humanos e, talvez, da moralidade enquanto ética da espécie. Aprendemos que, para que essa aprendizagem prossiga, é preciso reconhecer direitos além dos humanos – como os da natureza –, uma vez que protegê-la apenas pela via dos direitos humanos se mostrou insuficiente. É nesse limite que se instala o paradoxo a percorrer toda esta conclusão: a aprendizagem dos limites dos direitos humanos é, ela mesma, uma aprendizagem humana – ainda que aponte para além do que qualquer desdobramento desses direitos poderia oferecer. Não há saída exterior à perspectiva humana; há, no interior dela, a descoberta de que ela não se basta.




Não é preciso mais nada para que esteja justificada a convocatória à leitura deste livro. Aprender de novo, aprender ainda, insistir em aprender: disso depende a possibilidade de um futuro para a humanidade neste planeta. E aprender também quanto a seu lugar pequeno numa teia ecológica muito mais complexa, que sustenta não só a vida humana, mas a vida em si mesma na Terra, vida da qual a nossa é não mais do que um elo entre milhões. Sem esse passo urgente, nenhum porvir parece possível.


A tese-livro de Pelliciari nos fala sobre isso e nos ajuda a pensar com ferramentas bem afiadas o maior desafio desta nossa época. Esse sempre foi, aliás, o compromisso interno da tradição teórico-crítica – que, apesar de tudo, sobreviveu e segue sobrevivendo ao passar das décadas. Com este trabalho, Pelliciari se soma por direito próprio a essa tradição, uma tradição que só permanece crítica, e não meramente lamentosa, enquanto situa, ao lado do medo, a força da esperança. Pedro faz isso com maestria.


Que venham as próximas páginas!


Belo Horizonte, julho de 2026


DAVID F. L. GOMES


Professor adjunto IV da Faculdade de Direito da UFMG. 
Líder nacional do grupo de pesquisa CNPq “CONAPRES – Constitucionalismo e Aprendizagem Social”. Subcoordenador do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFMG.
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INTRODUÇÃO


A ideia desta tese nasceu de uma passagem de Facticidade e validade. Habermas observa que “na maioria dos artigos dedicados aos direitos fundamentais ressoa o eco de uma injustiça sofrida, a qual passa a ser negada, por assim dizer, palavra por palavra” (Habermas, 2010a, p. 470, tradução e grifos nossos) [1].


Os direitos fundamentais não derivam apenas da memória de injustiças concretas. Muitos decorrem da própria forma jurídica que permite ao destinatário do direito compreender-se como o seu autor. Essa memória, porém, fornece uma de suas chaves histórico-reconstrutivas mais expressivas. A proibição da tortura, qualificada como crime inafiançável e insuscetível de graça, nega palavra por palavra o que se perpetrou nos porões do DOI-CODI. Muitos dos incisos do art. 5º da Constituição negam outras formas de injustiça que marcaram a experiência brasileira. As constituições preservam, nessa medida, a memória das lutas que as tornaram necessárias.


Não por acaso, ao promulgar a Constituição em 5 de outubro de 1988, Ulysses Guimarães afirmou que ela, “como caramujo, guardará para sempre o bramido das ondas de sofrimento, esperança e reivindicações de onde proveio” (Guimarães, 1988, grifos nossos). A imagem, provavelmente não concebida em chave habermasiana, traduz com exatidão um aspecto da gênese dos direitos: a sua dimensão genética, isto é, a proveniência histórico-concreta de seu conteúdo, distinta da pretensão de validade que esse conteúdo reivindica. Essa preservação, porém, tem uma condição. As práticas linguísticas de justificação tornam reconstruíveis e mobilizáveis excedentes normativos que, uma vez institucionalizados no Direito, passam a orientar criticamente a prática. Foram esses excedentes que se reconstruíram, camada sobre camada, nos dispositivos de 1988 – assim como as conchas dos caramujos se formam pela sedimentação sucessiva de camadas singulares que, ainda assim, dizem respeito a toda a espécie.


É essa lógica de sedimentação que a presente tese se propõe a investigar, examinando a teoria habermasiana da evolução social em sua aplicação a ordenamentos jurídicos latino-americanos. A questão que a orienta não é, porém, a de determinar se as normas latino-americanas podem ser traduzidas no vocabulário habermasiano, pois qualquer prática jurídica moderna envolve, em alguma medida, pretensões de validade, procedimentos de justificação e expectativas normativas e de reconhecimento. A indagação decisiva é outra e possui natureza reconstrutiva: saber se esses casos apenas confirmam a gramática da teoria ou se a obrigam a rever seus próprios pressupostos. A questão central não é tanto confirmar a aplicabilidade da teoria, mas, sim, delimitar suas fronteiras: identificar em que ponto uma norma é apenas reconstrutível pelo aparato de Habermas e em que ponto ela o tensiona, forçando-o a reorganizar-se.


A hipótese geral é a de que as normas latino-americanas podem ser racionalmente reconstruídas como processos de aprendizagem social, cujo conceito central é o descentramento da perspectiva. O descentramento designa o movimento pelo qual a consciência supera o egocentrismo e se torna capaz de coordenar a diversidade de perspectivas possíveis, reconhecendo a si mesma como mais uma entre outras – movimento que Habermas identifica desde a psicologia genética (Habermas, 2023a) até a história do direito das gentes (Habermas, 2024). Em sua forma propriamente moral, essa coordenação de perspectivas amplia o círculo dos concernidos e o horizonte das obrigações mútuas.


A essa hipótese acopla-se um limite, que o terceiro caso desta investigação conduzirá ao ponto de maior tensão. Diante da natureza, o descentramento não pode realizar-se como nos demais casos: a natureza não fala nem age comunicativamente, de modo que não pode integrar a coordenação de perspectivas em que o descentramento consiste. O passo decisivo, portanto, não é incluí-la entre os participantes – o que seria impossível –, mas fazer com que a própria comunidade dos sujeitos capazes de fala e ação deixe, por um ato normativo de autolimitação, de pôr-se como o centro do mundo jurídico. A esse autodescentramento dá-se o nome de não dominação, e a dignidade jurídica atribuída à natureza não é propriedade que nela se constate, mas o correlato, na linguagem do direito, dessa autolimitação da espécie.


Esse ponto deve ser anunciado desde já, pois nele se localiza o ponto de maior tensão da tese: aquele em que o descentramento, antes aplicado a perspectivas alheias, volta-se sobre a perspectiva humana como tal, e a teoria habermasiana deixa de ser aplicada aos casos latino-americanos para ser interrogada a partir deles.


A investigação é reconstrutiva, não descritiva: reconstruir não significa realizar enunciados puramente empíricos sobre os processos históricos, mas identificar as estruturas normativas que lhes subjazem e explicitar os excedentes de validade operantes em nossas práticas. A reconstrução habermasiana desenvolve-se em dois níveis ou vetores articulados (Repa, 2021; Pedersen, 2008). No nível horizontal ou sincrônico, reconstroem-se os sistemas de regras e competências pressupostos nas práticas sociais contemporâneas; nesta tese, essa dimensão será mobilizada para explicitar as regras normativas operantes nas práticas jurídicas examinadas. No nível vertical ou diacrônico, reconstrói-se a lógica de desenvolvimento dessas regras e competências no tempo, distinguindo-se a reconstrução racional dos padrões de desenvolvimento da mera narrativa empírica de sua história concreta.


A partir dessa dupla operação, torna-se possível identificar, nas próprias práticas jurídicas, conteúdos normativos implícitos e excedentes de validade que apontam para além de sua realização atual – e é nessa defasagem entre o que a prática promete e o que efetivamente cumpre que reside o impulso crítico. A teoria, desse modo, não se coloca acima de seu objeto: integra o contexto que examina, pois “não se compreende a teoria da evolução social desprendida da sociedade” (Bannwart Júnior, 2008, p. 114).


A aprendizagem de que aqui se trata é, antes de tudo, social: diz respeito à evolução das estruturas de consciência, do saber prático-moral e das competências normativas da espécie. O direito não é senão um de seus media – aquele em que a aprendizagem social se institucionaliza e, por isso, se torna observável e vinculante. É essa a razão metodológica do recorte: examina-se a aprendizagem social no direito porque é nele que ela se cristaliza de modo mais nítido e exigível.


Diante da impossibilidade de examinar a totalidade dos ordenamentos latino-americanos, a investigação concentra-se em três dispositivos paradigmáticos – dois da Constituição brasileira e um da equatoriana –, que não ilustram o mesmo fenômeno: distinguem-se pelo grau em que neles o descentramento da perspectiva se realiza, desde aquele que opera no interior da espécie até aquele que se volta sobre a própria espécie, forçando a teoria a rever os pressupostos com que a descreve.


O primeiro é o conceito de racismo, em que o descentramento opera no interior da espécie. Na Constituição de 1988, na legislação federal e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, ele se generaliza da cor da pele a outras formas de hierarquização subumanizante, em círculos sucessivamente mais amplos. Nele, ilustra-se a tensão entre a lógica do desenvolvimento (estruturas universais) e a dinâmica do desenvolvimento (situações históricas concretas), sem que se abdique do controle da generalização: nem toda semelhança autoriza o emprego do conceito, o que o resguarda da banalização. Reconhece-se aí o que Habermas designa por universalismo igualitário sensível à diferença – a inclusão alarga o círculo dos que merecem igual consideração, e a sensibilidade à diferença a impede de degenerar em indistinção.


O segundo é a previsão constitucional de integração regional (parágrafo único do art. 4º da Constituição), em que o descentramento se projeta para além da nação. O dispositivo aponta para a ampliação da solidariedade para além das fronteiras nacionais – a passagem de um horizonte de obrigações mais particularista a outro mais inclusivo –, e os conceitos que a elite brasileira mobiliza, autonomia e universalismo, encerram um potencial normativo favorável à integração; a trajetória histórica do Mercosul, no entanto, é em larga medida de isolamento. Não se trata, portanto, de uma solidariedade efetivada, mas de um excedente normativo cuja realização permanece em aberto – seja por bloqueio da aprendizagem, seja por ela ainda não se ter consumado –, e é assim, com franqueza, que será analisado. O descentramento que aqui se anuncia – deslocar o ponto de vista nacional para o de uma comunidade de povos – permanece, pois, como perspectiva ainda não assumida.


O terceiro é o reconhecimento da natureza como sujeito de direitos na Constituição equatoriana, em que o descentramento se volta sobre a própria espécie. Ao ampliar o círculo de consideração jurídica para além da espécie, ele desafia o pensamento habermasiano, cuja reconstrução da validade normativa pressupõe práticas de justificação entre sujeitos capazes de fala e ação. É o ponto em que se indaga se a teoria da evolução social pode acomodar desenvolvimentos que transcendem o antropocentrismo.


O descentramento, como visto, é a capacidade de coordenar a diversidade de perspectivas. A natureza, porém, não pode integrar essa coordenação: não fala nem age comunicativamente, não devolve perspectiva alguma a quem a considera. Por isso o descentramento não pode, aqui, incluí-la no círculo dos que trocam perspectivas; opera, antes, como autolimitação da própria comunidade que delibera, que recusa pôr-se como centro do mundo jurídico. 


A esse autodescentramento corresponde a não dominação, e a dignidade atribuída à natureza é o correlato jurídico da autolimitação da espécie, não uma propriedade que nela se constate. Conceito mais abstrato, a não dominação alcança também os entes incapazes de fala, mas não absorve a autonomia: as duas mantêm-se em complementaridade tensa, e a cooriginalidade entre autonomia pública e privada conserva entre sujeitos discursivos um excedente que a mera ausência de dominação não funda. Esse reconhecimento não se dá por dedução teórica, mas brota de um encontro entre perspectivas seculares e indígenas, num processo de aprendizagem complementar e assimétrico.


É preciso advertir que não se trata de extrair de Habermas um recurso que ele de fato tenha oferecido: a tensão é real, e é justamente por não haver no marco um lugar pronto para o sujeito afônico que este caso força a teoria a rever os próprios pressupostos com que a descreve. Nesse autodescentramento, a espécie aprende, sobre si mesma, que sua posição de centro não se justifica.


Essa passagem exige uma diferenciação conceitual. A referência ao republicanismo impõe-se porque a expressão “não dominação” possui ali estatuto técnico consolidado (Pettit, Skinner), no qual designa a liberdade como ausência de interferência arbitrária. Nesta tese, contudo, o termo é mobilizado em chave diversa: não como teoria republicana da liberdade, mas como categoria reconstrutiva destinada a designar relações jurídicas assimétricas nas quais a autonomia comunicativa não é suficiente para explicar a proteção de sujeitos ou entidades vulneráveis. A aproximação com aquela tradição, quando oportuna, será pontual e explícita.


A investigação busca, com isso, revisitar Habermas para contribuir com uma teoria da constituição como teoria da sociedade, conforme a denominou Gomes (2022), de cujos trabalhos é tributária. A contribuição específica desta tese consiste em destacar e desenvolver o conceito habermasiano de evolução social – central na obra do autor, porém mais despercebido que percebido no debate jurídico brasileiro – e em confrontá-lo com a experiência constitucional latino-americana até o ponto em que essa experiência o interroga. A justificativa é, portanto, dupla: no plano teórico, examina o alcance e os limites da abordagem habermasiana fora da Europa, submetendo a exame sua pretensão de universalidade; no plano prático, oferece instrumental para compreender transformações jurídicas na região, identificando tanto aprendizagens efetivadas quanto excedentes ainda não realizados.


Ao leitor mais afeito à dogmática, convém advertir que esta tese não se orienta por finalidade técnico-profissionalizante imediata. Não se desconsidera o mérito dos textos pragmáticos voltados à prática judicial; a via aqui adotada, porém, é outra: a de uma reflexão que guarda a esperança de contribuir para a compreensão do tempo presente e para o abrandamento do sofrimento humano – fomentando, pela reflexão, o próprio processo de aprendizagem social que descreve.


A arquitetura da tese realiza o percurso prática–teoria–prática, coerente com o pressuposto de que a teoria discursiva integra reflexivamente o contexto que examina. O capítulo 2 apresenta os três casos em seus aspectos intrigantes. O capítulo 3 reconstrói os fundamentos gerais da teoria habermasiana da evolução social, fixando suas definições conceituais. O capítulo 4 desenvolve essa teoria no âmbito do Direito – da diferenciação entre Direito e moralidade à constitucionalização do direito internacional e à relação entre Direito e natureza. O capítulo 5 retorna aos três casos, agora analisados segundo os diferentes graus em que neles o descentramento da perspectiva se realiza. Nele, a hipótese-limite da não dominação, como autodescentramento da espécie, é submetida ao exame. As considerações finais sintetizam os achados e indicam seus desdobramentos.


O título desta tese retoma as duas imagens de Ulysses para nomear, mais que uma moldura, o par analítico que a percorre. O caramujo é o vetor retrospectivo: a sedimentação, camada sobre camada, das aprendizagens já cristalizadas – a memória das injustiças sofridas, das lutas por reconhecimento, das emancipações conquistadas. A lamparina é o vetor prospectivo: a luz precária e insistente dos excedentes normativos ainda não realizados, que projetam orientações para além do que já se alcançou. Cada um dos três casos será lido à luz desse par: o que neles se encontra sedimentado e o que neles ainda se anuncia como exigência não cumprida. Articuladas, as duas imagens exprimem a tensão permanente entre a gênese histórico-social do Direito e sua pretensão de validade universal – e é nesse interstício, entre facticidade e validade, que esta tese se posiciona.


Por fim, esta é uma teoria orientada à ação comunicativa e, como tal, ciente de que será um dia superada por novas reconstruções críticas. A presente tese acolhe esse destino: oferece-se menos como palavra final do que como reconstrução provisória – luz de lamparina para caminhos possíveis da crítica e da prática constitucional latino-americanas.




	

	
		[1] “En la mayoría de los artículos dedicados a derechos fundamentales resuena el eco de una injusticia padecida que, por así decir, es negada palabra por palabra.”
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PRÁTICA: CASOS CONCRETOS E SEUS ASPECTOS INTRIGANTES


2.1 	Racismo como prática de inferiorização: jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e legislação federal


Entre os diversos incisos que prescrevem os princípios pelos quais a República Federativa do Brasil se rege em suas relações internacionais, nossa Constituição prevê, em um desses, o repúdio ao racismo (no inciso VIII do art. 4º da Constituição da República). Portanto, para o trato com outros Estados e organismos internacionais – além da autodeterminação dos povos, da prevalência dos direitos humanos e da defesa da paz –, o repúdio ao terrorismo e ao racismo se encontra no mesmo inciso.


Contudo, há um outro momento em que o texto constitucional faz menção expressa ao conceito de racismo. Neste momento, ao contrário daquele, não se encontram diretivas para nossa política externa. A bem da verdade, trata-se de uma previsão voltada ao âmbito doméstico, a fim de impor ao legislador infraconstitucional que o racismo seja um crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, de acordo com o inciso XLII do art. 5º da Constituição da República.


Assim sendo, na forma de mandado de criminalização, cristaliza-se nos direitos fundamentais uma proteção contra essa forma de inferiorização. Por óbvio, em um país que um dia teve como base de sua mão de obra a escravidão dos negros, houve a necessidade de uma previsão jurídica que incorporasse alguma forma de proteção contra o preconceito contra a população negra, reconhecendo-o como injustificável e desumano. É que “na maior parte dos artigos de direitos fundamentais ressoa o eco de uma injustiça sofrida, a qual passa a ser negada, por assim dizer, palavra por palavra” (Habermas, 2010a, p. 470, grifos nossos).


Essa inovação, por sua vez, aparentemente se generalizou ao se tornar mais inclusiva, protegendo também contra outras formas de uma hierarquização subumanizante. Aos poucos, outras práticas desumanizantes são progressivamente desencorajadas por essa mesma proteção jurídica. Portanto, esse aumento da proteção, a fim de garantir uma maior inclusão, é o que aparenta ocorrer com o conceito de racismo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) e na legislação federal pátria. O que não quer dizer que ela não ocorra ou não possa ocorrer em outros âmbitos jurídicos que não esses, tais como a doutrina e os tratados internacionais. Apesar disso, nosso objeto de pesquisa, nesta tese, se limita àqueles. Assim, ao que tudo indica, os precedentes do STF e a legislação federal estão progressivamente fortalecendo a proteção contra práticas subumanizantes.


Sobre o conceito de racismo, podemos iniciar a nossa investigação durante a Assembleia Nacional Constituinte (ANC). É a Emenda aditiva nº 654 que vem a ser, ao fim e ao cabo, o inciso XLII do art. 5º da Constituição da República de 1988, que prevê, além da pena de reclusão, para o crime de racismo, o seu caráter de imprescritibilidade, bem como a impossibilidade de sua fiança. De autoria do Constituinte Carlos Alberto Caó, em coautoria com a Constituinte Benedita da Silva, a justificação desse inciso acontece da seguinte forma, pelo Constituinte, ao longo do debate em Plenário:



	[…] Sr. Presidente, Sras, E Srs. Constituintes, esta emenda nos remete para o grande dilema, para o grande desafio que nós enfrentamos no final deste século. Incluo-me entre aqueles que consideram que a existência da Assembléia Nacional Constituinte, a comemoração este ano de cem anos de Abolição e a proximidade da comemoração de cem anos de República constitui uma convergência de fatos e situações extremamente positivas. […] Neste momento, Sr. Presidente, em que nos empenhamos em construir um Estado democrático, em trabalhar no sentido de transformar a sociedade civil brasileira numa sociedade civil civilizada é indispensável que tenhamos conta de que a construção do Estado democrático se inicia pela superação das discriminações raciais, pela superação dessa tentativa de classificar o homem pela cor da pele no mercado de trabalho. (Caó, 1988a, grifos nossos)




A justificação, pois, para que o conceito de racismo esteja estampado na Constituição, é, segundo um de seus autores, a superação do preconceito de cor. Mais especificamente, a superação do preconceito contra os negros, daí a menção à abolição da escravatura. Nesse momento, a inovação encampada no texto constitucional é projetada para a proteção contra o racismo, especificamente aquele dirigido à população negra







	








	
	








	














	








































	













2.2 	Parlatino, Mercosul e Constituição: uma comunidade embrionária de nações latino-americanas









	








































	
















	














































	











2.3 	Pachamama: um sujeito de Direito afônico
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